Comentário ao inquérito referente à consulta sobre o período de reflexão da União Europeia, apresentado ao Sindicato  dos Economistas

A forma como decorreu a ratificação referendada em França e na Holanda do denominado Tratado tendo como finalidade estabelecer uma Constituição para a Europa, deixa as maiores dúvidas quanto ao futuro da União Europeia como conjunto de Estados capazes de se submeterem a um conjunto de direitos e obrigações que os reuna, organize e congregue em termos políticos constitucionais mas não se sobrepondo às respectivas constituições nacionais, pois não é outra a finalidade originária do Tratado.

Estamos portanto longe do sucesso da plataforma económica e social consubstanciada no regime da abolição de fronteiras e das trocas de bens, sem sistemas aduaneiros, da livre circulação de pessoas, serviços e capitais completada com a moeda única (aqui também ainda com exclusões).

Serão insuperáveis as resistências na criação de um quadro político unificador?

A votação com ou sem referendo que já de si foi um grau de liberdade deixado à eventual decisão dos respectivos Estados, estabeleceu confrontos com o processo ratificativo que cada um escolheu, dando origem a uma desigualdade conduzindo à situação presente. Maior foi o erro pois não era difícil fazer a previsão do insucesso face ao sistema discriminatório de votação adoptado.

O mandato de Laecken atribuído à Convenção para o Futuro da Europa a redacção de um texto, incluia a recomendação de reflectir “sobre se a simplificação e a reestruturação não deveria conduzir a prazo à adopção na União de um texto constitucional”. Afigura-se que os erros se sucederam, pois, se ultrapassou um tempo de amadurecimento razoável e necessário para a base da construção política através de um texto que nunca poderia ser considerado definitivo e que deveria ter um percurso gradual à semelhança da organização económica comunitária iniciada há quase meio século.

Em todo o processo deve igualmente pôr-se em evidência que não tem sido suficientemente explicada a razão da futura existência de um Tratado Constitucional de forma clara aos cidadãos que o vão adoptar, explicando que é um texto reunindo preceitos e tratados anteriores tornando porém mais expressiva a inclusão dos poderes partilhados entre a União e os Estados, e para aos cidadãos  incutir um sentimento de pertença europeia.

Estamos afinal perante a dificuldade de passar de textos materiais para um texto formal que, embora consubstancie efeitos constitucionais unificados, respeita uma democracia supranacional nas legitimidades de cada Estado e das suas próprias constituições emanadas dos respectivos poderes políticos.

O “quantum de utopia” que necessariamente subsiste na formação de um Estado constitucional esteve afinal presente quando da constituição de uma Comunidade Europeia, para tal efeito, pelos seus pais fundadores que a fizeram a seis e hoje é uma realidade a vinte e cinco. É esta realidade que nos deveria afastar de a votação de um texto bem elaborado, embora longo e demasiado denso, e que afinal serviu de “pretexto” para dois países se desviarem de uma necessidade para a União Europeia que só unificada poderá confrontar-se no “mundo globalizado” de polos unificados ameaçadores.

O lamentável resultado das votações em França e na Holanda levam a pensar que a Convenção está perdida, o Tratado está rejeitado e é inútil referendá-lo ou ratificá-lo pelos Estados que ainda não o fizeram, embora haja o exemplo a louvar dos que o ratificaram antes dos maus resultados provindos de dois Estados fundadores da UE e uma vez que o Tratado deverá colher a unanimidade dos membros da União. Porém devemos estar de sobreaviso para dois factos. Ambos os paises que lançaram a crise na prossecução do processo político fizeram-no inegavelmente por razões de egoismo nacional e motivados por razões claramente de política interna. Já este facto é demonstrativo da claudicação do ideário europeu pondo dúvidas sobre a sua viabilização em termos políticos.

Por outro lado, a  Holanda, com muitas particularidades sociais e éticas que pouco abonam, certamente o rejeitou depois do mau exemplo francês. Ora não esqueçamos que se a França deu à História Universal grandes valores europeus também é pródiga em factos históricos menos recomendáveis e menos exemplares.

Este é um deles e porventura mereceria ficar isolada no conceito europeu de criação da necessária União Política sequente à União Económica e Social, levando os Estados que ainda não o fizeram a propôr aos seus cidadãos o referendo ou aos seus parlamentos a ratificação.

Lembremos a afirmação de Hegel de que na opinião pública tudo é ao mesmo tempo verdadeiro e falso.
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